
INSP – O caso de CABO VERDE 

 
 

Dr. Ildo Carvalho 

Membro do Grupo Técnico da Saúde da CPLP  

 

 

1 



 Os Actores Governamentais das Funções Básicas dos Institutos 
Nacionais de Saúde Pública em Cabo Verde  
Organograma do Ministério da Saúde 
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 Gabinete de Estudos, Planeamento e Cooperação 

 Direcção Geral da Saúde 

 Direcção Geral da Administração e Recursos Humanos 

 Centro Nacional de Desenvolvimento Sanitário 

 Rede Nacional de Laboratórios 

 

 



Avaliação e análise do estado da saúde  
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O Gabinete de Estudos, Planeamento e Cooperação (GEPC), é um serviço 
central de estudos, pesquisas técnicas e responsável pela orientação e 
funcionamento do sistema de informação do Ministério da Saúde. 

Tem uma unidade de estatística que de forma continua deve fazer a  
recolha e o tratamento dos dados estatísticos sobre a mortalidade e a 
morbilidade, e periodicamente sobre os recursos e a utilização dos 
serviços de saúde 

 

Colabora com os Programas de Saúde Pública e o Instituto Nacional de 
Estatística na realização de inquéritos epidemiológicos, de utilização dos 
serviços e comportamentais e elabora e publica o Relatório Estatístico 
Anual do Ministério da Saúde. 

 



Avaliação e análise do estado da saúde  
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O Serviço de Vigilância Epidemiológica ( SVE), integrada na Direcção 
Geral da Saúde, é o serviço responsável pelo conhecimento da situação 
epidemiológica do país, particularmente no tocante à informação sobre a 
prevalência e a incidência das afecções/doenças que atingem a população. 

 

 Na realidade, até agora, este serviço apenas faz a vigilância integrada das 
doenças transmissíveis prioritárias, publicando o Boletim de Vigilância 
Epidemiológica. 

 



Vigilância da saúde pública, investigação de problemas e 
controlo de riscos e ameaças para a saúde pública 
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Para monitorizar de forma contínua os problemas de saúde pública, o 
Serviço de Vigilância Epidemiológica recebe notificações de carácter 
imediato, semanal, mensal ou trimestral, devendo publicar um boletim 
trimestral e um anual e manter mecanismos para divulgação e 
transmissão rápida da informação epidemiológica. 

 

É responsável pela preparação e resposta a catástrofes e situações de 
urgência, em colaboração com os Programas Nacionais de Saúde Pública e 
a Rede Nacional de Laboratórios e outros parceiros nacionais. 

 

É o ponto focal para Regulamento Sanitário Internacional. 

 



Programas de prevenção e promoção da saúde 
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O Centro Nacional de Desenvolvimento Sanitário (CNDS), serviço 
vocacionado para a coordenação multisectorial das acções subjacentes á 
informação, educação e comunicação para o desenvolvimento sanitário, 
bem como para a promoção da investigação e a melhoria da prestação de 
serviços à comunidade.  

Elaborou a Estratégia Nacional de Promoção da Saúde 2008 - 2012 

 

Á Direcção Geral da Saúde compete apoiar o Centro Nacional de 
Desenvolvimento Sanitário, na orientação, coordenação e avaliação das 
actividades nas áreas de informação, educação e comunicação por um 
lado e de promoção da saúde por outro; 

Ainda lhe compete regulamentar, orientar, supervisionar e avaliar as 
actividades dos serviços de saúde nas áreas de protecção e promoção da 
saúde, de prevenção e controlo da doença e de reabilitação. 

 



Participação social na saúde 
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A dinamização da participação social é uma das atribuições do CNDS, 
quer através de normas e directivas para os serviços desconcentrados 
quer directamente junto das ONG’s. 

O CNDS secretaria e apoia o funcionamento do Conselho Nacional de 
Saúde  (CNS), órgão de participação e de consulta em matéria de política 
de saúde e de funcionamento do Sistema Nacional de Saúde que funciona 
junto do Ministro da Saúde. 

O CNS é uma estrutura multissectorial abrangendo associações de 
profissionais da saúde, organizações sindicais e patronais e outros actores 
sociais. 

A nível dos concelhos, as Comissões Municipais de Saúde, são órgãos de 
acompanhamento do Serviço Nacional de Saúde, que têm como missão 
assegurar o exercício do direito de participação dos cidadãos de forma 
organizada e sistemática. 

 



Planeamento e gestão 
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Cabe ao Gabinete de Estudos, Planeamento e Cooperação  

promover e realizar estudos que contribuam para a formulação da política 
relativa ao sector e  

coordenar as acções de planeamento, preparando e controlando a 
execução dos planos estratégicos de desenvolvimento sanitário, em 
articulação com as Direcções dos Serviços Centrais e outros organismos 
envolvidos.  

 

Ainda apoia a Direcção Geral da Saúde na elaboração dos planos 
estratégicos dos Programas Nacionais de Saúde Pública. 



Regulamentação e execução 
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Á Direcção Geral da Saúde compete promover a elaboração de normas e 
regulamentos de serviços e a formulação de diplomas legais em matéria 
de saúde pública.  

 

Procede à regulamentação e licenciamento dos estabelecimentos de saúde 
e cabe-lhe assegurar o cumprimento das convenções, acordos e 
regulamentos sanitários internacionais. 



Avaliação e promoção do acesso equitativo a serviços de 
saúde necessários 
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Compete ao Gabinete de Estudos, Planeamento e Cooperação  

 
Promover e realizar estudos sobre o acesso aos serviços de saúde tendo em 
especial atenção as orientações da Estratégia de Crescimento e Redução 
da Pobreza. 
 
Promover, em colaboração com a DGS, a elaboração de Planos 
Estratégicos de Atenção Primária nos concelhos. 
 
Deve elaborar e manter actualizada a Carta Sanitária do País. 



Desenvolvimento e formação dos recursos humanos  
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A Direcção Geral de Recursos Humanos e Administração é o serviço 
central de regulamentação, orientação e avaliação das acções de gestão 
dos recursos humanos do MS, no que respeita a quadros e carreiras de 
pessoal, formação e exercício profissional. 

 

Compete-lhe implementar o estudo, a análise e a definição dos perfis 
profissionais, com vista a novas funções requeridas pela evolução da acção 
técnica e científica e promover e coordenar a elaboração do Plano 
Estratégico de Desenvolvimento de Recursos Humanos de Saúde. 

 

Deve ainda assegurar o relacionamento com as organizações 
representativas dos profissionais de saúde. 



Controlo de qualidade em serviços de saúde de base pessoal 
e populacional  
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O documento de Política Nacional de Saúde, aprovada em 2008, nas 
“Estratégias de Organização e Gestão dos Serviços” propõe “Criar um 
programa de garantia de qualidade dos cuidados de saúde”. 

 

Esta orientação estratégica ainda não foi desenvolvida. 



Pesquisa no campo da saúde pública  
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O Gabinete de Estudos, Planeamento e Cooperação é definido como um 
serviço central de estudos e pesquisas técnicas; 

O Centro Nacional de Desenvolvimento Sanitário é um serviço 
vocacionado para a promoção e realização de projectos de investigação 
aplicada ao desenvolvimento sanitário; 

Ao Serviço de Vigilância Epidemiológica, da Direcção Geral da Saúde diz-
se competir-lhe, especialmente, promover o conhecimento da situação 
epidemiológica do País e fomentar o espírito de investigação nos diversos 
serviços e estabelecimentos de saúde;  

 

Apesar dos princípios, estratégias ou directrizes fixados, não se 
descortina, na prática, qual a prioridade atribuída à investigação entre os 
programas de saúde e falta uma redefinição das atribuições de cada uma 
dessas instituições envolvidas para uma estratégia e uma intervenção 
concertada na realização da investigação. 



Redução do impacto de emergências e desastres na saúde 

14 

A luta contra as emergências na saúde está na responsabilidade da 
Direcção Geral da Saúde. 

Através do seu Serviço de Vigilância Epidemiológica mantém mecanismos 
de notificação e alerta de situações de urgência  epidemiológica. 

 

Sob a direcção do Minstro da Saúde funciona uma Equipa de Intervenção 
Rápida, multidisciplinar, envolvendo organismos fora do sector saúde, 
que em ocasiões identificadas como de risco se reúne mais regularmente. 

 

Ao nível mais abrangente a Direcção Geral da Saude faz parte do 
Conselho Nacional de Protecção Civil. 



Um referência ao Laboratório Nacional de Saúde Pública 
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Em 2001 foi criada a Rede Nacional de Laboratórios para vigilância 
integrada das doenças transmissíveis e luta contra as epidemias em Cabo 
Verde. 

A Rede Nacional de Laboratórios tem por fim coordenar todas as 
actividades dos laboratórios relacionadas com a vigilância das doenças 
transmissíveis  e a luta contra as epidemias. 

O Laboratório Nacional de Referência é o Laboratório Central do Hospital 
Dr. Agostinho Neto da Praia. 

 

Neste momento encontra-se em implementação um projecto de criação 
do Laboratório Nacional de Saúde Pública. 



 

 

 

Obrigado pela vossa atenção! 
 

 

 

 
Ildo Carvalho 

Médico de Saúde Pública 

Grupo Técnico da Saúde da CPLP  

Ministério da Saúde – Cabo Verde 
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Cabo Verde 
Actividades dos INSP 


